
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR
Agravo de Instrumento n° 0000508-30.2015.815.0000 — 5ª Vara Regional de Mangabeira. 
RELATOR :Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir o Des. 

Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE :Deyse Janaína Anízio Ramos e Daniella Julliana Anízio Ramos. 
ADVOGADO :Hugo Leonardo M. P. De Miranda. 
AGRAVADO   :José Anízio Filho. 
ADVOGADO      :Antônio Anízio Neto.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS  — 
FILHAS MAIORES, CAPAZES E COM QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
—  CABIMENTO  —  EFEITO  SUSPENSIVO  —  INVIABILIDADE  — 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO. 

—  A necessidade  de  alimentos  a  filho maior de idade,  até  mesmo  quando  há  
comprovação de atividade em complementação da vida estudantil com vistas a sua  
conclusão,  deve  ser  tratada  como  prorrogação  excepcional  da  obrigação  de  
alimentos, e não como regra de imposição absoluta.

— Analisando as peculiaridades do caso concreto,  não me afigura razoável  
manter a obrigação de alimentos, tendo em vista que as agravantes contam hoje  
com 30 e 32 anos de idade (fls. 52/53), ambas graduadas, embora apenas uma  
exerça atividade remunerada. Incabível, pelo menos em princípio, a concessão de  
efeito suspensivo postulado. 

Vistos, etc., 

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito  suspensivo 
interposto  por  Deyse  Janaína  Anízio  Ramos e  Daniella  Julliana  Anízio  Ramos em face  de 
decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 5ª Vara Regional de Mangabeira, nos autos da Ação 
de Exoneração de Alimentos proposta por José Anizío Filho em desfavor das recorrentes. 

Na decisão agravada, o Juízo  a quo deferiu o pedido de antecipação de 
tutela laborado pelo autor (agravado), para o fim de exonerá-lo da obrigação alimentícia. 

Inconformadas, as recorrentes alegam, em suma, que a simples alegação de 
que o agravado encontra-se inválido não pode exonerá-lo de sua obrigação quando comprovada a 
necessidade do alimentos. Sustentam, ainda, que o fato de serem maiores de idade, graduadas e não 
serem inválidas “não retira o dever do pai de prestar alimentos às filhas quando comprovada a 
necessidade em decorrência da relação parental, que nunca se extingue”. 

Pugnam, liminarmente, pela concessão de efeito suspensivo. 
É o breve relatório. 



Decido. 

Inicialmente,  é  importante  registrar  que  a  necessidade  de  alimentos  a 
filho maior de idade, até mesmo quando há comprovação de atividade em complementação da vida 
estudantil  com  vistas  a  sua  conclusão,  deve  ser  tratada  como  prorrogação  excepcional  da 
obrigação de alimentos, e não como regra de imposição absoluta. 

Ao adotar entendimento diverso, estaríamos incorrendo em  situações tais, 
que a obrigação alimentícia poderia se prorrogar por uma vida inteira, atrelando filhos e pais a uma 
eterna  relação  de  dependência  financeira,  o  que,  de  forma  alguma,  corresponde  à  natureza  da 
obrigação em comento.

Analisando as peculiaridades do caso concreto,  não me afigura razoável, 
pelo  menos  em princípio,  manter  a  obrigação  de  alimentos,  tendo  em vista  que  as  agravantes 
contam hoje com 30 e 32 anos de idade (fls. 52/53), ambas graduadas, embora apenas uma exerça 
atividade remunerada. 

Nessa hipótese, entendo ser possível a exoneração da obrigação, exatamente 
pelos motivos consignados pelo juízo de origem, verbis: 

“De fato, ambas as promovidas já atingiram a maioridade civil, contando mais de 30 anos 
de idade, e não se demonstraram inaptas ao mercado de trabalho, até porque graduadas em 
curso  de  nível  superior,  ou seja,  era  ônus das  promovidas  a  prova  da  permanência  da 
necessidade  na  percepção  dos  alimentos,  com  vistas  ao  equilíbrio  do  binômio 
necessidade/possibilidade,  do  qual  não  se  desincumbiram,  o  que  confere  a  necessária 
verossimilhança às alegações da parte autora. 

(…)

Ademais,  caso  persista  a  obrigação  alimentar,  dado  o  caráter  de  irrepetibilidade  dos 
alimentos, tal fato prejudicaria o alimentante, pessoa aposentada por invalidez, donde resta 
configurado o requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.”

Observo,  portanto,  não  haver  presunção  de  necessidade  em  favor  das 
recorrentes,  que,  em  meu  entender,  não  comprovaram  a  necessidade  de,  excepcionalmente, 
continuar recebendo a ajuda paterna para se sustentar, inexistindo motivo para manter a relação de 
dependência econômica em relação ao genitor. 

Assim, à vista das considerações acima ilustradas, INDEFIRO O PEDIDO 
DE EFEITO SUSPENSIVO. 

Comunique-se o inteiro teor deste despacho ao Juízo prolator da decisão 
agravada, notificando-o para, no prazo de 10 (dez) dias, prestar as informações que pertinentes. 
Após, intime-se a parte agravada para, querendo, oferecer contraminuta no decênio legal (CPC, art. 
527, V). Decorrido esse prazo, com ou sem resposta, encaminhem-se os autos à Procuradoria de 
Justiça, independentemente de nova conclusão.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015. 

João Batista Barbosa
Juiz convocado


